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LEI Nº 2.596 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

Dispõe sobre as diretrizes para elabora-
ção da Lei Orçamentária de 2025, e dá 
outras providências. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Disposições Preliminares 
Art.1º  Ficam estabelecidas, em cumpri-
mento ao disposto no artigo 165, § 2º da 
Constituição Federal e em observância 
às disposições contidas na Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964 e na Lei Orgânica Muni-
cipal, as diretrizes para a elaboração da 
Lei Orçamentária do Município de Saqua-
rema referente ao exercício financeiro de 
2025, compreendendo: 
I - as metas e prioridades da Administra-
ção Pública municipal; 
II - orientações básicas para elaboração 
da Lei Orçamentária Anual; 
III - disposições sobre a política de pesso-
al e serviços extraordinários; 
IV - disposições sobre a receita e altera-
ções na legislação tributária do Município; 
V - equilíbrio entre receitas e despesas; 
VI - critérios e formas de limitação de em-
penho; 
VII - normas relativas ao controle de 
custos e a avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 
VIII - condições e exigências para transfe-
rências de recursos a entidades públicas 
e privadas e cobertura de necessidades 
de pessoas físicas; 
IX - autorização para o Município auxiliar 
o custeio de despesas atribuídas a outros 
entes da federação; 
X - parâmetros para a elaboração da pro-
gramação financeira e do cronograma 
mensal de desembolso; 
XI - definição de critérios para início de 
novos projetos; 
XII - definição das despesas considera-

das irrelevantes; 
XIII - incentivo à participação popular; 
XIV - define percentual da reserva de con-
tingência; 
XV - as disposições gerais.  

Seção I
Das Metas e Prioridades da Adminis-

tração Pública Municipal 
Art. 2º Em consonância com o disposto 
no artigo 165, § 2º da Constituição Fede-
ral, as principais metas e as prioridades 
para o exercício financeiro de 2025, espe-
cificadas de acordo com os programas e 
ações estabelecidos no Plano Plurianual 
vigente, são as constantes no Anexo de 
Metas e Prioridades, as quais terão pre-
cedência na alocação de recursos na lei 
orçamentária de 2025 e na sua execução, 
não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas.  
§ 1º O projeto de Lei Orçamentária para 
2025 deverá ser elaborado em consonân-
cia com as principais metas e prioridades 
estabelecidas na forma do caput deste 
artigo. 
§ 2º O projeto de Lei Orçamentária para 
2025 conterá demonstrativo da obser-
vância das principais metas e prioridades 
estabelecidas na forma do caput deste 
artigo.   

Seção II
Das Orientações Básicas para 

Elaboração da Lei Orçamentária Anual
Subseção I
Das Diretrizes Gerais 
Art. 3º Para efeito desta Lei, entende-se 
por: 
I - Programa, o instrumento de organi-
zação da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, 
sendo mensurado por indicadores esta-
belecidos no Plano Plurianual; 
II - Atividade, um instrumento de pro-
gramação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto 
de operações que se realizam de modo 
contínuo permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da 
ação do governo;  
III - Projeto, um instrumento de progra-
mação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a 

expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo; 
IV - Operação especial, as despesas que 
não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta 
um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços. 
§ 1º Cada programa identificará as ações 
necessárias para atingir os seus objeti-
vos sob a forma de atividades, projetos 
e operações especiais, especificando as 
respectivas metas, bem como as unida-
des orçamentárias responsáveis pela re-
alização das ações.  
§ 2º Cada atividade, projeto e operação 
especial identificará a função e a subfun-
ção à qual se vincula.  
§ 3º As categorias de programação de 
que trata esta Lei serão identificadas por 
unidades orçamentárias, funções, sub-
funções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econô-
mica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, de acordo com 
as codificações estabelecidas na Portaria 
SOF nº 42, de 14 de abril de 1999 e suas 
alterações, e em conformidade com a 
Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, 
04 de maio de 2001 e suas atualizações 
e com a Lei Municipal estabelecedora do 
Plano Plurianual 2022-2025 e suas res-
pectivas atualizações. 
Art. 4º Os orçamentos fiscais, da seguri-
dade social e de investimentos discrimi-
narão as despesas, no mínimo, por ele-
mento de despesa, conforme artigo 15 da 
Lei Federal   nº 4.320/64.  
Art. 5º Os orçamentos fiscais, da seguri-
dade social e de investimentos compre-
enderão a programação dos Poderes do 
Município, seus fundos, órgãos e autar-
quias, que recebam recursos do Tesou-
ro Municipal, devendo a correspondente 
execução orçamentária e financeira ser 
consolidada no Órgão Central de Conta-
bilidade do Poder Executivo.  
Art. 6º O projeto de Lei Orçamentária que 
o Poder Executivo encaminhará à Câma-
ra Municipal será constituído de:  
I - texto da Lei; 
II - documentos referenciados nos artigos 
2º e 22 da Lei Federal nº 4.320/1964; 
III - quadros orçamentários consolidados; 
IV - anexos do orçamento fiscal e da se-
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guridade social, discriminando a receita e 
a despesa na forma definida nesta Lei; 
V - demonstrativos e documentos previs-
tos no artigo 5º da Lei Complementar Fe-
deral nº 101/2000.  
Art. 7º A estimativa da receita e a fixação 
da despesa, constantes do projeto de Lei 
Orçamentária de 2025 serão elaboradas 
a partir dos valores correntes do exercício 
findo de 2023, projetados ao exercício a 
que se referem, considerando-se outros 
gradientes e variáveis aplicáveis em caso 
específico.  
Parágrafo único. O projeto de Lei Or-
çamentária atualizará a estimativa da 
margem de expansão das despesas, 
considerando os acréscimos de receita 
resultantes do crescimento da economia 
e da evolução de outras variáveis que im-
plicam aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributá-
ria, devendo ser garantidas, no mínimo, 
as metas de resultado primário e nominal 
estabelecidas nesta Lei.  
Art. 8º O Poder Executivo colocará à dis-
posição do Poder Legislativo, no mínimo 
15 (quinze) dias antes do prazo final para 
encaminhamento de sua proposta orça-
mentária, os estudos e as estimativas das 
receitas para o exercício subsequente, 
inclusive da receita corrente líquida e as 
respectivas memórias de cálculo.  
Parágrafo único. Os órgãos e ou entida-
des da Administração Indireta e o Poder 
Legislativo, se for o caso, encaminharão 
à Secretaria Municipal de Planejamento, 
até 15 (quinze) dias antes do prazo defini-
do no caput, os estudos e as estimativas 
das suas receitas orçamentárias para o 
exercício subsequente e as respectivas 
memórias de cálculo, para fins de consoli-
dação da receita municipal.  
Art. 9º O Poder Legislativo e os órgãos 
e ou entidades da Administração Direta 
e Indireta do Poder Executivo encami-
nharão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, até 30 de julho de 2024, suas 
respectivas propostas orçamentárias, 
para fins de consolidação do projeto de 
Lei Orçamentária.  
Art. 10 Na programação da despesa não 
poderão ser fixadas despesas sem que 
estejam definidas as respectivas fontes 
de recursos, de forma a evitar o compro-
metimento do equilíbrio orçamentário en-

tre a receita e a despesa.  
Art. 11 A Lei Orçamentária discrimina-
rá, no órgão responsável pelo débito, as 
dotações destinadas ao pagamento de 
precatórios judiciais em cumprimento ao 
disposto no artigo 100 da Constituição 
Federal.  
Parágrafo único. Para fins de acompa-
nhamento, controle e centralização, os 
órgãos e ou entidades da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta do Po-
der Executivo submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios 
à apreciação da Procuradoria Geral do 
Município. 
Subseção II
Das Disposições Relativas à Dívida e 
ao Endividamento Público Municipal
Art. 12 A administração da dívida pública 
municipal interna tem por objetivo princi-
pal minimizar custos, reduzir o montante 
da dívida pública e viabilizar fontes alter-
nativas de recursos para o Tesouro Mu-
nicipal.  
§ 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orça-
mentária Municipal, os recursos necessá-
rios para pagamento da dívida.  
§ 2º O Município, através de seus ór-
gãos e ou entidades, subordinar-se-á às 
normas estabelecidas na Resolução nº 
40/2001 do Senado Federal, que dispõe 
sobre os limites globais para o montante 
da dívida pública consolidada e da dívi-
da pública mobiliária, em atendimento ao 
disposto no artigo 52, incisos VI e IX, da 
Constituição Federal.  
Art. 13 Na Lei Orçamentária Municipal 
para o exercício de 2025, as despesas 
com amortização, juros e demais encar-
gos da dívida serão fixadas com base nas 
operações contratadas.  
Parágrafo único. A Secretaria Munici-
pal de Finanças, informará até o dia 30 
de junho de 2024 o montante das dívidas 
contratadas com o cronograma de paga-
mentos sendo segregados os valores de 
amortização, juros e demais encargos.   
Art. 14 A Lei Orçamentária Municipal po-
derá conter autorização para contratação 
de operações de crédito pelo Poder Exe-
cutivo, a qual ficará condicionada ao aten-
dimento das normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na 
Resolução nº 43/2001 do Senado Fede-
ral.   

Art. 15 A Lei Orçamentária Municipal po-
derá conter autorização para a realização 
de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, desde que ob-
servado o disposto no artigo 38 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas as exigências estabelecidas na 
Resolução nº 43/2001 do Senado Fede-
ral.  
Art. 16 A Procuradoria Geral do Municí-
pio manterá, na forma de banco de da-
dos, relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciais a serem incluídos na 
proposta orçamentária de 2025, conforme 
determina o artigo 100, § 1º da Constitui-
ção Federal, discriminada por grupos de 
despesas, especificando: 
I - número da ação originária; 
II - tipo de causa julgada; 
III - data do trânsito em julgado; 
IV - número do precatório; 
V - data da autuação do precatório em li-
vro próprio; 
VI - nome do beneficiário e o número de 
registro no cadastro de pessoas físicas no 
Ministério da Fazenda; 
VII - valor do precatório a ser pago. 
§ 1º A Procuradoria Geral do Município 
comunicará à Secretaria Municipal de 
Finanças, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir do requeri-
mento desta, eventuais divergências ve-
rificadas entre a relação e os processos 
que originaram os precatórios recebidos.  
§ 2º A relação dos débitos, de que trata o 
caput deste artigo, somente incluirá pre-
catórios judiciais cujos processos conte-
nham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exequenda e que atendam a pelo 
menos uma das seguintes condições: 
a) certidão de trânsito em julgado dos em-
bargos à execução; ou 
b) certidão de que não tenham sido opos-
tos embargos ou qualquer impugnação 
nos respectivos cálculos.  
Subseção III
Da Definição de Montante e Forma de 
Utilização da Reserva de Contingência 
Art. 17 A Lei Orçamentária Anual conterá 
reserva de contingência constituída ex-
clusivamente com recursos do orçamento 
fiscal e será equivalente a, no máximo, 
2% (dois por cento) da receita corrente 
líquida prevista na proposta orçamentá-
ria de 2025, destinada ao atendimento 
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de passivos contingentes, outros riscos, 
eventos fiscais imprevistos e demais cré-
ditos adicionais.     

Seção III
Da Política de Pessoal e dos 

Serviços Extraordinários
Subseção I
Das Disposições Sobre Política de 
Pessoal e Encargos Sociais 
Art. 18  Para fins de atendimento ao 
disposto no artigo 169, § 1º, inciso II da 
Constituição Federal, observado o inciso 
I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas 
as concessões de vantagens, aumentos 
de remuneração e revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos 
ocupantes de cargos efetivos com planos 
de carreira legalmente estabelecidos e 
inativos, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de car-
reiras, bem como admissões ou contrata-
ções de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos artigos 15, 
16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e demais normas legais perti-
nentes.  
§ 1º Além de observar as normas do caput 
no exercício financeiro de 2025, as des-
pesas com pessoal dos Poderes Executi-
vo e Legislativo deverão atender às dispo-
sições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
§ 2º Se a despesa total com pessoal ul-
trapassar os limites estabelecidos no ar-
tigo 19 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, serão adotadas as medidas de 
que tratam os §§ 3º e 4º do artigo 169 da 
Constituição Federal. 
§ 3º Fica, em conformidade com o dispos-
to no inciso X do artigo 37 da Constituição 
Federal, assegurada aos servidores efeti-
vos e inativos do RPPS (Regime Próprio 
de Previdência Social) a revisão geral 
anual de suas remunerações, a ser con-
cedida no exercício de 2025, com base 
no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), relativo ao exercício de 2024, di-
vulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística).      
Subseção II
Da Previsão para Contratação Excep-
cional de Horas Extras 
Art. 19 Se durante o exercício de 2025 a 
despesa com pessoal atingir o limite de 
que trata o parágrafo único do artigo 22 da 

Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
realização de serviço extraordinário so-
mente poderá ocorrer quando destinada 
ao atendimento de relevantes interesses 
públicos que ensejem situações emer-
genciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.  
Parágrafo único. A autorização para a 
realização de serviço extraordinário para 
atender as situações previstas no caput 
deste artigo, no âmbito do Poder Executi-
vo é de exclusiva competência do Prefeito 
Municipal e no âmbito do Poder Legislati-
vo é de exclusiva competência do Presi-
dente da Câmara.  

Seção IV
Das Disposições Sobre a Receita e 

Alterações na Legislação Tributária do 
Município 

Art. 20 A estimativa da receita que cons-
tará do projeto de Lei Orçamentária Muni-
cipal para o exercício de 2025, com vistas 
à expansão da base tributária e conse-
quente aumento das receitas próprias, 
contemplará medidas de aperfeiçoamen-
to da administração dos tributos munici-
pais, dentre as quais: 
I - aperfeiçoamento do sistema de forma-
ção, tramitação e julgamento dos proces-
sos tributário-administrativos, visando à 
racionalização, simplificação e agilização; 
II - aperfeiçoamento dos sistemas de fis-
calização, cobrança e arrecadação de tri-
butos, objetivando a sua maior exatidão; 
III - aperfeiçoamento dos processos tribu-
tário-administrativos, por meio da revisão 
e racionalização das rotinas e processos, 
objetivando a modernização, a padroniza-
ção de atividades, a melhoria dos contro-
les internos e a eficiência na prestação de 
serviços; 
IV - aplicação das penalidades fiscais 
como instrumento inibitório da prática de 
infração da legislação tributária.  
Art. 21 A estimativa da receita de que tra-
ta o artigo anterior levará em considera-
ção, adicionalmente, o impacto de altera-
ção na legislação tributária, com destaque 
para: 
I - revisão e atualização da planta genéri-
ca de valores do Município; 
II - revisão, atualização ou adequação da 
legislação sobre Imposto Predial e Terri-
torial Urbano, suas alíquotas, forma de 
cálculo, condições de pagamentos, des-

contos e isenções, inclusive com relação 
à progressividade deste imposto; 
III - revisão da legislação sobre o uso do 
solo, com redefinição dos limites da zona 
urbana municipal; 
IV - revisão da legislação referente ao Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza; 
V - revisão da legislação aplicável ao Im-
posto sobre Transmissão Intervivos de 
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 
Imóveis; 
VI - revisão e instituição de novas taxas 
pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição; 
VII - revisão da legislação sobre as taxas 
pelo exercício do poder de polícia; 
VIII - revisão das isenções dos tributos 
municipais, para manter o interesse públi-
co e a justiça fiscal; 
IX - instituição, por Lei específica, da Con-
tribuição de Melhoria com a finalidade de 
tornar exequível a sua cobrança; 
X - a instituição de novos tributos ou a mo-
dificação, em decorrência de alterações 
legais, daqueles já instituídos.  
Art. 22 O projeto de Lei Municipal que 
conceda ou amplie incentivo ou benefí-
cio de natureza tributária somente será 
aprovado se atendidas as exigências do 
artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.  
Parágrafo único. Caberá à Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e 
Tributação, com base nos registros dos 
créditos da fazenda pública, promover as 
demonstrações exigidas pela legislação 
mencionada no caput.  
Art. 23 Na estimativa das receitas do 
projeto de Lei Orçamentária Municipal 
poderão ser considerados os efeitos de 
propostas de alterações na legislação 
tributária que estejam em tramitação na 
Câmara Municipal. 

Seção V
Do Equilíbrio entre Receitas e 

Despesas 
Art. 24 A elaboração do projeto, a apro-
vação e a execução da Lei Orçamentária 
Municipal serão orientadas no sentido de 
alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez 
financeira da administração municipal, 



   D.O.S

05

Ano VI ● Nº 1458
Quinta-feira, 11 de julho de 2024

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA

conforme discriminado no Anexo de Me-
tas Fiscais, constante desta Lei.  
Art. 25 Os projetos de Lei Municipais 
que impliquem em diminuição de receita 
ou aumento de despesa do Município no 
exercício de 2025 deverão estar acompa-
nhados de demonstrativos que discrimi-
nem o montante estimado da diminuição 
da receita ou do aumento da despesa, 
para cada um dos exercícios compreendi-
dos no período de 2025 a 2027, demons-
trando a memória de cálculo respectiva.  
Parágrafo único. Não será aprovado 
projeto de Lei Municipal que implique 
em aumento de despesa sem que esteja 
acompanhado das medidas definidas nos 
artigos 16 e 17 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101/2000.  
Art. 26 As estratégias para busca ou ma-
nutenção do equilíbrio entre as receitas e 
despesas poderão levar em conta as se-
guintes medidas:  
I - para elevação das receitas: a - imple-
mentação das medidas previstas nos ar-
tigos 20 e 21 desta Lei; b - atualização e 
informatização do cadastro imobiliário; c 
- chamamento geral dos contribuintes ins-
critos na Dívida Ativa.  
II - para redução das despesas: a - implan-
tação de rigorosa pesquisa de preços, de 
forma a baratear toda e qualquer compra 
e evitar a cartelização dos fornecedores; 
b - revisão geral das gratificações conce-
didas aos servidores.  

Seção VI
Dos Critérios e Formas de Limitação 

de Empenho 
Art. 27 Na hipótese de ocorrência das cir-
cunstâncias estabelecidas no caput do ar-
tigo 9º e no inciso II do § 1º do artigo 31 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
o Poder Executivo e o Poder Legislati-
vo procederão à respectiva limitação de 
empenho e de movimentação financeira, 
calculada de forma proporcional à partici-
pação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da Lei Orçamentária 
de 2025, utilizando para tal fim as cotas 
orçamentárias e financeiras.  
§ 1º Excluem-se da limitação prevista no 
caput deste artigo as despesas que cons-
tituam obrigação constitucional e ou legal 
e as despesas destinadas ao pagamento 
de serviços da dívida pública. 
§ 2º O Poder Executivo comunicará ao 

Poder Legislativo o montante que lhe cou-
be tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira.  
§ 3º O Poder Executivo, com base na co-
municação de que trata o parágrafo ante-
rior, emitirá e publicará ato próprio esta-
belecendo os montantes que caberão aos 
seus respectivos órgãos na limitação do 
empenho e da movimentação financeira. 
§ 4º Se verificado, ao final de um bimes-
tre, que a realização da receita não será 
suficiente para garantir o equilíbrio das 
contas públicas, adotar-se-ão as mesmas 
medidas previstas neste artigo.  

Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle de 
Custos e Avaliação dos Resultados 

dos Programas Financiados com Re-
cursos dos Orçamentos 

Art. 28 O Poder Executivo realizará es-
tudos visando à definição de sistema de 
controle de custos e a avaliação do resul-
tado dos programas de governo.  
Art. 29 Além de observar as demais dire-
trizes estabelecidas nesta Lei, a alocação 
dos recursos na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais, bem como a res-
pectiva execução, serão feitas de forma 
a propiciar o controle de custos e a ava-
liação dos resultados dos programas de 
governo.  
§ 1º A Lei Orçamentária Municipal de 
2025 e seus créditos adicionais deverão 
agregar todas as ações governamentais 
necessárias ao cumprimento dos objeti-
vos dos respectivos programas.  
§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento 
da gestão orçamentária, financeira e pa-
trimonial, por intermédio da modernização 
dos instrumentos de planejamento, exe-
cução, avaliação e controle interno.  
§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo 
esforço de redução de custos, otimização 
de gastos e reordenamento de despesas 
do setor público municipal, sobretudo pelo 
aumento da produtividade na prestação 
de serviços públicos e sociais.  

Seção VIII
Das Condições e Exigências para 

Transferências de Recursos a Entida-
des Públicas e Privadas e Cobertura 
de Necessidades de Pessoas Físicas

Art. 30 É vedada a inclusão, na Lei Or-
çamentária Municipal e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de sub-

venções sociais, ressalvadas aquelas 
destinadas a entidades e ou instituições 
públicas ou privadas sem fins lucrativos 
que preencham uma das seguintes con-
dições: 
I - às entidades que possuam em seus 
escopos institucionais ou sociais o aten-
dimento ao público, de forma gratuita, nas 
áreas da assistência social, saúde, edu-
cação e ensino em geral, esporte, cultura, 
civismo ou cidadania, pesquisa científica, 
desenvolvimento tecnológico e proteção e 
preservação do meio ambiente; 
II - às demais entidades sem fins lucrati-
vos que realizem atividades de natureza 
continuada e previstas em seus escopos 
institucionais ou sociais e de comprovado 
interesse social; 
III - às entidades que tenham sido decla-
radas por Lei como sendo de utilidade 
pública.
Parágrafo único. Para habilitar-se ao 
recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos, apli-
cando-se, no que couber, às entidades 
públicas, respeitada a sua natureza jurídi-
ca específica, apresentando a declaração 
de seu regular funcionamento emitida, no 
exercício de 2025, por, no mínimo, uma 
autoridade local e comprovante da regu-
laridade do mandato de sua diretoria ou 
administração; 
Art. 31 É vedada a inclusão de dotações, 
na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, a título de "auxílios" para enti-
dades privadas, ressalvadas as sem fins 
lucrativos e desde que sejam: 
I - de atendimento direto e gratuito ao pú-
blico, voltadas para as ações relativas ao 
ensino, saúde, cultura, esporte, assistên-
cia social, agropecuária e de proteção ao 
meio ambiente;    
II - associações ou consórcios intermu-
nicipais, constituídos exclusivamente por 
entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a 
Administração pública municipal, e que 
participem da execução de programas 
municipais; 
III - destinadas aos programas de desen-
volvimento industrial ou incentivo à práti-
ca esportiva.  
Art. 32 Na execução das ações de que 
tratam os artigos 30 e 31 desta Lei fica 
dispensada a autorização específica exi-
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gida pelo caput do artigo 26 da Lei Com-
plementar Federal     nº 101/2000.
Art. 33 É vedada a inclusão, na Lei Or-
çamentária Municipal e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de sub-
venções econômicas, ressalvadas aque-
las destinadas a entidades privadas com 
fins lucrativos, mediante autorização ex-
pressa em Lei específica, nos termos do 
previsto no artigo 19 da Lei Federal n.º 
4.320/1964 e artigo 26 da Lei Comple-
mentar Federal n.º 101/2000.  
Art. 34 É vedada a inclusão, na Lei Or-
çamentária Municipal e em seus créditos 
adicionais, de dotação para a realização 
de transferência financeira a outro ente da 
federação, exceto para atender as situa-
ções que envolvam o atendimento de in-
teresses locais, observadas às exigências 
do artigo 25 da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000. 
Art. 35 As entidades beneficiadas com os 
recursos públicos previstos nesta Seção, 
a qualquer título, submeter-se-ão à fiscali-
zação do Poder Executivo com a finalida-
de de verificar o cumprimento dos objeti-
vos para os quais receberam os recursos.  
Art. 36 As transferências de recursos às 
entidades previstas nos artigos 30 e 31 
desta Seção deverão ser precedidas de 
aprovação pela Procuradoria Geral do 
Município e da celebração do correspon-
dente instrumento jurídico.   
§ 1º Compete ao órgão concedente o 
acompanhamento da realização das des-
pesas executadas com recursos transferi-
dos pelo Município.  
§ 2º É vedada a celebração de convênio 
com entidade em situação irregular com o 
Município, em decorrência de transferên-
cia feita anteriormente. 
§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos 
dispositivos legais a que se refere o caput 
deste artigo as caixas escolares da rede 
pública municipal de ensino que recebe-
rem recursos diretamente do Governo 
Federal por meio do PDDE – Programa 
Dinheiro Direto na Escola. 
Art. 37 É vedada a destinação na Lei Or-
çamentária Municipal e em seus créditos 
adicionais, de recursos para direta ou in-
diretamente cobrir necessidades de pes-
soas físicas, ressalvadas as que atendam 
às exigências do artigo 26 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000 e sejam observadas 

as condições definidas na Lei específica.  
Parágrafo único. As normas deste artigo 
não se aplicam a ajuda a pessoas físicas 
custeadas pelos recursos do Sistema Úni-
co de Saúde – SUS e para os fins a que 
tais medidas se destinam.  
Art. 38 A transferência de recursos finan-
ceiros de um órgão para outro, inclusive 
da Prefeitura Municipal para os órgãos e 
ou entidades da Administração Indireta e 
para a Câmara Municipal, fica limitada ao 
valor previsto na Lei Orçamentária Anual 
e em seus créditos adicionais. 

Seção IX
Da Autorização para o Município 

Auxiliar no Custeio de Despesas de 
Competência de Outros Entes da 

Federação
Art. 39 É vedada a inclusão, na Lei Or-
çamentária Municipal e em seus créditos 
adicionais, de dotações para que o Mu-
nicípio contribua para o custeio de des-
pesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas 
mediante Lei específica e que sejam des-
tinadas ao atendimento das situações que 
envolvam claramente o interesse local. 
Parágrafo único. A realização da despe-
sa definida no caput deste artigo deverá 
ser precedida da aprovação do compe-
tente plano de trabalho e da celebra-
ção de convênio, em conformidade ao 
previsto no artigo 184 da Lei Federal nº 
14.133/2021.   

Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração da 

Programação Financeira e do 
Cronograma Mensal de Desembolso

Art. 40 O Poder Executivo Municipal es-
tabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamen-
tária de 2025, as metas bimestrais de 
arrecadação, a programação financeira 
e o cronograma mensal de desembolso, 
respectivamente, nos termos dos artigos 
13 e 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.  
§ 1º Para atender ao caput deste artigo, 
os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta do Poder Executivo e o 
Poder Legislativo encaminharão ao Órgão 
Central de Contabilidade do Município, 
até 15 (quinze) dias após a publicação da 
Lei Orçamentária de 2025, os seguintes 
demonstrativos: 

I - as metas mensais de arrecadação de 
receitas, de forma a atender o disposto no 
artigo 13 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000; 
II - a programação financeira das despe-
sas, nos termos do artigo 8º da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000; 
III - o cronograma mensal de desembolso, 
incluídos os pagamentos dos restos a pa-
gar, nos termos do artigo 8º da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000.  
§ 2º O Poder Executivo Municipal deverá 
dar publicidade às metas bimestrais de 
arrecadação, à programação financeira e 
ao cronograma mensal de desembolso no 
órgão oficial de publicação do Município 
até 30 (trinta) dias após a publicação da 
Lei Orçamentária de 2025;  
§ 3º A programação financeira e o crono-
grama mensal de desembolso de que tra-
ta o caput deste artigo deverão ser elabo-
rados de forma a garantir o cumprimento 
da meta de resultado primário estabeleci-
da nesta Lei. 

Seção XI
Da Definição de Critérios para Início 

de Novos Projetos 
Art. 41 Além da observância das metas e 
prioridades definidas nos termos do artigo 
2º desta Lei, a Lei Orçamentária Municipal 
de 2025 e seus créditos adicionais, obser-
vado o disposto no artigo 45 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, somente 
incluirão projetos novos se:  
I - estiverem compatíveis com o Plano 
Plurianual vigente e com as normas desta 
Lei; 
II - tiverem sido adequadamente contem-
plados todos os projetos em andamento; 
III - estiverem preservados os recursos 
necessários à conservação do patrimônio 
público; 
IV - os recursos alocados destinarem-se a 
contrapartidas de recursos federais, esta-
duais ou de operações de crédito; 
V - forem ações destinadas a saúde, edu-
cação, segurança ou assistência social.  
Parágrafo único. Considera-se projeto 
em andamento para os efeitos desta Lei, 
aquele em que sua execução se iniciar 
até a data de encaminhamento da pro-
posta orçamentária de 2025, cujo crono-
grama de execução ultrapasse o término 
do exercício de 2024. 

Seção XII
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Da Definição das Despesas 
Consideradas Irrelevantes 

Art. 42 Para fins do disposto no § 3º do 
artigo 16 da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, são consideradas despe-
sas irrelevantes aquelas cujo valor não 
ultrapasse os limites previstos nos inci-
sos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 
14.133/2021, nos casos, respectivamen-
te, de obras e serviços de engenharia e 
de outros serviços e compras.  

Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popular

Art. 43 Na condição de instrumentos de 
transparência da gestão fiscal, incluídos o 
Plano Plurianual – PPA, a Lei Orçamen-
tária Anual – LOA e esta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, dentre outros atos 
próprios, segundo definido no artigo 48 da 
Lei Complementar Federal    nº 101/2000, 
será conferida a ampla divulgação, inclu-
sive em meios eletrônicos de acesso pú-
blico.  
Parágrafo único. O princípio da transpa-
rência implica, além da observância do 
princípio constitucional da publicidade, na 
utilização dos meios disponíveis para ga-
rantir o efetivo acesso dos munícipes às 
informações relativas ao orçamento.  
Art. 44 Será assegurada ao cidadão a 
participação nas audiências públicas 
para: 
I - aprovação da proposta orçamentária 
de 2025, no procedimento de análise do 
Legislativo, mediante regular processo de 
consulta; 
II - avaliação das metas fiscais, conforme 
definido no artigo 9º, § 4º, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000, ocasião em 
que o Poder Executivo, por meio do con-
trole municipal, demonstrará o comporta-
mento das metas previstas nesta Lei. 

Seção XIV
Das Disposições Gerais

Art. 45 As categorias de programação, 
aprovadas na Lei Orçamentária Municipal 
e em seus créditos adicionais poderão ser 
modificadas, justificadamente, para aten-
der às necessidades de execução, des-
de que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução 
do crédito, através de Lei específica apro-
vada pela Câmara Municipal.  
Art. 46 A abertura de créditos suplemen-
tares e especiais dependerá de prévia au-

torização legislativa e da existência de re-
cursos disponíveis para cobrir a despesa, 
nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 
e da Constituição Federal.  
§ 1º A Lei Orçamentária Anual – LOA con-
terá autorização e disporá sobre o limite 
para a abertura de créditos adicionais 
suplementares até o montante correspon-
dente a, no máximo, 35% (trinta e cinco 
por cento) do total do Orçamento Geral 
do Município, observadas as hipóteses de 
ressalvas ou exceções previstas na LOA 
para o exercício financeiro de 2025.  
§ 2º Acompanharão os projetos de Lei 
relativos a créditos adicionais as respec-
tivas exposições de motivos circunstan-
ciadas que os justifiquem e que indiquem 
as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.  
Art. 47 São vedados quaisquer procedi-
mentos pelos ordenadores de despesa 
que viabilizem a execução de despesas 
sem comprovada e suficiente disponibili-
dade de dotação orçamentária.  
Parágrafo único. A contabilidade regis-
trará, tempestivamente, os atos e fatos 
relativos à gestão orçamentária-financeira 
efetivamente ocorrida.  
Art. 48 A reabertura dos créditos espe-
ciais e extraordinários, conforme disposto 
no artigo 167, § 2º da Constituição Fede-
ral, será efetivada mediante decreto do 
Prefeito, utilizando os recursos previstos 
no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/1964. 
Art. 49 O Poder Executivo poderá enca-
minhar mensagem ao Poder Legislativo 
para propor modificações no projeto de 
Lei Orçamentária Anual enquanto não ini-
ciada a sua votação, no tocante as partes 
cuja alteração é proposta. 
Art. 50 Quando da oportuna apresenta-
ção do projeto de Lei Orçamentária Anual 
– LOA do exercício de 2025, a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias – LDO poderá ser 
revisada para fins de prever a atualização 
das metas ora fixadas, adequando-as à 
realidade daquele momento.   
Art. 51 Em atendimento ao disposto no 
artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000, integram a 
presente Lei os seguintes anexos: 
I - Anexo de Metas Fiscais;  
II - Anexo de Riscos Fiscais;  
III - Parecer da Avaliação Atuarial do Regi-
me Próprio de Previdência Social;

IV - Anexo de Metas e Prioridades.   
Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposi-
ções em contrário.  
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI
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ANEXO VII

ANEXO VIII

ANEXO IX

ANEXO X

Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita



   D.O.S

09

Ano VI ● Nº 1458
Quinta-feira, 11 de julho de 2024

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA

LEI Nº 2.597 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre denominação da Rua da 
Telefonista, antiga Rua D, no Loteamento 
Santa Helena, no bairro de Bonsucesso – 
Saquarema/RJ. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Passa a denominar-se Rua da Te-
lefonista, a antiga Rua D, rua paralela a 
Estrada da Caixa d’Água (Rua sem saí-
da), Loteamento Santa Helena, no bairro 
de Bonsucesso – Saquarema/RJ.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 058/2024.
Autoria: Vereador Odinei Garcia Ramos.

LEI Nº 2.598 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Revoga a Lei nº 2.536 de 14 de março de 
2024, que dispõe sobre denominação de 
Rua Grão de Areia, no Loteamento Golf 
Club, na localidade do bairro Leigo – Sa-
quarema/RJ.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica revogada a Lei nº 2.536 de 
14 de março de 2024, que dispõe sobre 
a denominação da Rua Grão de Areia, no 
Loteamento Golf Club, na localidade do 
bairro Leigo – Saquarema/RJ. 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 061/2024.
Autoria: Vereador Odinei Garcia Ramos.

LEI Nº 2.599 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a criação do Projeto Jovem 
Escritor, no Município de Saquarema e dá 
outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-

REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado no Município de Sa-
quarema o Projeto Jovem Escritor, com 
objetivo de incentivar a literatura entre os 
jovens e adolescentes da cidade.
Parágrafo único. O projeto irá descobrir 
jovens talentos voltados para literatura, 
principalmente nas escolas do Município.
Art. 2º Fica sob responsabilidade do po-
der executivo, de acordo com a secretaria 
pertinente, criar atividades que estimulem 
o projeto.
Art.3° Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 020/2024.
Autoria: Vereadora Raquel de Carvalho 
Oliveira Sant`Ana.

LEI Nº 2.600 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Inclui a Semana da Dança Inclusiva no 
calendário oficial do Município de Saqua-
rema/RJ.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído, no calendário oficial 
do Município, o seguinte evento:
A Semana da Dança Inclusiva, a ser re-
alizada na primeira semana do mês de 
novembro.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 045/2024.
Autoria: Vereador Odinei Garcia Ramos.

LEI Nº 2.601 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Declara Patrimônio Municipal da Nature-
za a Cachoeira do Tingui, no Município de 
Saquarema/RJ.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado Patrimônio Munici-

pal da Natureza a Cachoeira do Tingui, no 
Município de Saquarema/RJ.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 	
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 047/2024.
Autoria: Vereadora Raquel de Carvalho 
Oliveira Sant`Ana.

LEI Nº 2.602 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a criação da Campanha 
de Conscientização nas Escolas sobre 
o Abuso Sexual Infantil, no Município de 
Saquarema, e da outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída na programação do 
Município, através da Secretaria compe-
tente, a Campanha de Conscientização 
nas Escolas sobre o Abuso Sexual Infan-
til.
Art. 2º Fica sob responsabilidade do Po-
der Executivo, de acordo com a secretaria 
competente, realizar atividade que escla-
reçam sobre a importância do tema.
Art.3° O projeto tem como objetivo, atuar 
de forma educacional, conscientizando 
crianças e adolescentes sobre o abuso 
infantil. É importante alertar e esclarecer 
sobre o tema.
Art.4° Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 	
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 066/2024.
Autoria: Vereadora Raquel de Carvalho 
Oliveira Sant`Ana.

LEI Nº 2.603 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Institui o Dia do Artesão e a Semana Mu-
nicipal do Artesanato, no calendário de 
eventos do Município de Saquarema/RJ. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial 
do Município de Saquarema, o Dia Muni-
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cipal do Artesão, a ser comemorado anu-
almente no dia 19 de março. 
Art. 2º Fica instituída a Semana Municipal 
do Artesanato, a ser celebrada anualmen-
te no período de 19 a 26 de março.
Parágrafo único. Na Semana Municipal 
do Artesanato serão desenvolvidas ativi-
dades de valorização do artesanato en-
quanto manifestação cultural e trabalho, 
bem como ações que incentivem a produ-
ção e comércio do artesanato. 
Art. 3º A Semana Municipal do Artesanato 
terá como diretrizes: 
I – conscientização do artesanato como 
manifestação cultural, trabalho e geração 
de renda; 
II – o estímulo a realização de debates, 
atividades, encontros, feiras, eventos, ex-
posições e outros meios de comercializa-
ção e difusão; 
III – estimular a capacitação do artesão. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da 
sua publicação.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 	
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 018/2024.
Autoria: Vereadora Elisia Rangel de Frei-
tas.

LEI Nº 2.604 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre o Título de Utilidade Pública 
as Atividades Exercidas pela ONG Voan-
do Alto.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Passa a ser de utilidade pública as 
atividades da ONG Voando Alto, localiza-
da na Estrada de Bicuíba, nº 40, Bicuíba – 
Saquarema/RJ, CEP:  28.990-971, inscri-
ta no CNPJ sob o nº 21.206.304/0001-80, 
entidade sem fins lucrativos e de caráter 
essencialmente de prestação de serviços 
à comunidade.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as dis-
posições em contrário.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 	
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 072/2024.
Autoria: Vereador Wagner Matos de Sou-

za Silva.

LEI Nº 2.605 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a revogação da Lei nº 
2.538, de 14 de março de 2024, que dis-
põe sobre denominação de Rua Mar Azul, 
no Loteamento Golf Club, no bairro Leigo 
– Saquarema/RJ.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica revogada a Lei nº 2.538 de 
14 de março de 2024, que dispõe sobre a 
denominação da Rua Mar Azul, no bairro 
Leigo.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as dis-
posições em contrário.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 	
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 065/2024.
Autoria: Vereador Wagner Matos de Sou-
za Silva.

LEI Nº 2.606 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre Rua dos Florais, antiga Rua 
G, no Loteamento Água Branca, no bairro 
de Bonsucesso em Saquarema/RJ. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Passa a denominar-se Rua dos 
Florais, antiga Rua G, que se inicia na 
Rua das Camélias (antiga Rua F) e segue 
por toda a extensão, Loteamento Água 
Branca, bairro Bonsucesso – Saquarema/
RJ.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 007/2024.
Autoria: Vereador Ueverton Siqueira da 
Silva.

LEI Nº 2.607 
DE 10 DE JULHO DE 2024

Impõe atendimento psicossocial prioritá-

rio para as mães, pais e responsáveis, 
que se dedicam integralmente ao cuidado 
de pessoas com transtorno do espectro 
Autista – TEA, no âmbito do Município de 
Saquarema e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Institui, no âmbito do Município de 
Saquarema, prioridade no atendimento 
psicossocial para as mães, pais e respon-
sáveis que se dedicam integralmente aos 
cuidados de pessoas com transtorno do 
espectro autista – TEA.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 10 de julho de 2024. 	
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 231/2023.
Autoria: Vereador Bruno Enrico de Olivei-
ra Pinheiro.

PORTARIA Nº 668 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
Considerando o que dispõe o inciso I do 
art. 41 e art. 42 da Lei nº 97/93 (Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de 
Saquarema);
RESOLVE  
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário, de Auxiliar de 
Disciplina, pela exoneração a pedido, da 
Servidora Lorena Benites Machado, ma-
trícula nº 8551, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, produzindo seus 
efeitos a partir de 04 de julho de 2024, 
conforme solicitado através do processo 
administrativo nº 12.436/2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 669 
DE 10 DE JULHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
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REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Marcelo Bittencourt Romeiro Fi-
lho, matrícula nº 961651, do cargo comis-
sionado de Diretor Adjunto de Recursos 
Humanos, Símbolo CCE-9, vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia, produ-
zindo seus efeitos a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 670 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Gustavo Samuel Terra de Sou-
za, matrícula nº 931050, do cargo co-
missionado de Assessor Educacional, 
Símbolo CCE-7, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, produzindo seus 
efeitos a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 671 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Rodney Mendonça dos Anjos, 
matrícula nº 958511, do cargo comissio-
nado de Assessor Especial Adjunto de 
Finanças, Símbolo CCE-11, vinculado à 
Secretaria Municipal de Finanças, produ-
zindo seus efeitos a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 672 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Ana Claudia Cardim Calvet, 
matrícula nº 961765, do cargo comissio-
nado de Diretor de Controle e Conformi-
dade Processual da Educação, Símbolo 
CCE-14, vinculada à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência 
e Tecnologia, produzindo seus efeitos a 
partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 673 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Juliana Barreiros da Silva, para 
exercer o cargo comissionado de Asses-
sor do Departamento Financeiro, Símbolo 
CCE-8, vinculada à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência 
e Tecnologia, produzindo seus efeitos a 
partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 674 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Robledo dos Santos Gomes, 
matrícula nº 52108, do cargo comissiona-
do de Superintendente Adjunto do 6º ao 
9º Ano do Ensino Fundamental, vincula-
do à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia, 

produzindo seus efeitos a partir de 05 de 
julho de 2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 675
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Jaqueline Rocha de Souza Ja-
ckson, matrícula nº 52990, do cargo co-
missionado de Superintendente Adjunto 
de Projetos Especiais, vinculada à Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, produzin-
do seus efeitos a partir de 05 de julho de 
2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 676 
DE 10 DE JULHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Suprimir da servidora Edineia da Silva 
Oliveira, matrícula nº 51381, vinculada à 
Secretaria Municipal de Saúde, a Função 
Gratificada do Executivo – FGE 9, produ-
zindo seus efeitos a partir de 05 de julho 
de 2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de julho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

EXTRATO DO TERMO
ADMINISTRATIVO DE
DESAPROPRIAÇÃO

AMIGÁVEL DE BEM IMÓVEL
Processo Administrativo nº 9.170/2022.
Expropriante: Município de Saquarema.
Expropriado: Free Bank Recebi-
mentos e Serviços LTDA – CNPJ nº 
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68.690.189/0001-25 
Objeto: Através do Decreto Municipal nº 
2.321 de 06 de junho de 2022, publicado 
no D.O.S nº 908 de 06/06/2022, foi decla-
rada de utilidade pública, para fins desa-
propriação o lote de terreno designado 
pelo n° 35, da quadra nº 02, com a área 
de 352,48m², situado no lugar de Bacaxá, 
zona urbana do 2º Distrito de Saquarema/
RJ e respectivas benfeitorias com uma 
área total de construção de 596,05m², 
devidamente registrados no Cartório do 
Registro Geral de Imóveis de Saquarema/
RJ sob a matrícula nº 49.775, para fins de 
exploração e conservação dos serviços 
públicos.
Valor Total da Desapropriação: R$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos 
mil reais).
Dotação Orçamentária:
PT 12.361.0003.1.054;
ND 4.4.90.61.01.00;
Fonte 1573.
Data da Assinatura: 09 de junho de 
2022.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição nº 915, de 14 de junho de 2022.

EXTRATO DO 5º TERMO 
DE APOSTILAMENTO 

DO CONTRATO N° 033/2021
Processo Administrativo nº 17.821/2020
Referência: Operacionalização, o geren-
ciamento e a execução de atividades e 
serviços de saúde na Policlínica Munici-
pal Prefeito Carlos Campos da Silveira, 
Centro de Especialidades odontológicas 
(CEO), Casa do Diabético, Centro de Ima-
gens, Posto de Urgência e de Saquarema, 
Posto de Urgência de Sampaio Correia, 
Posto de Urgência de Jaconé, Hospital 
Municipal Porphírio Nunes de Azeredo, 
Centro de Imagem, Hospital Municipal 
Nossa Senhora de Nazareth, Centro de 
Imagem e Central de Marcação.
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal de Saúde.

Contratada: Projeto Social Cresce Co-
munidade – Prima Qualitá Saúde – CNPJ 
n° 40.289.134/0001-99.
Objeto: O presente termo de apostila-
mento tem como objeto a reavaliação da 
metodologia de cálculo das metas quan-
titativas e a redistribuição da pontuação 
das metas qualitativas do Plano de Traba-
lho da Organização Social - Prima Qualitá 
Saúde, referente ao Contrato de Gestão 
n° 033/2021, firmado entre as partes em 
01/08/2021.
Valor do Termo de Apostilamento: Não 
haverá qualquer alteração no valor final 
do referido Contrato de Gestão.
Data da Assinatura: 01 de julho de 2024.
João Alberto Teixeira Oliveira
Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO, SUPRESSÃO 

E ACRÉSCIMO DO CONTRATO 
N° 042/2023

Processo Administrativo nº 12.560/2022
Referência: Contratação de empresa 
qualificada com fornecimento de servi-
ços, matérias e técnicas construtivas que 
serão empregados na execução de obra 
construção de duas unidades especializa-
das em saúde, no Município de Saquare-
ma/RJ. 
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: J. Coutinho Construção Civil 
LTDA - CNPJ nº 27.187.938/0001-19.
Objeto: O presente termo aditivo tem 
como objeto a prorrogação da vigência, 
prorrogação da execução o acréscimo e a 
supressão do contrato nº 042/2023, firma-
do entre as partes em 07/07/2023.
Prorrogação da Vigência: 180 (cento e 
oitenta) dias.
Prorrogação da Execução: 180 (cento e 
oitenta) dias.
Valor da Supressão: R$ 286.029,11 (du-
zentos e oitenta e seis mil, vinte e nove 
reais e onze centavos).
Valor do Acréscimo: R$ 543.208,01 (qui-
nhentos e quarenta e três mil, duzentos e 
oito reais e um centavo).
Valor do Contrato após Supressão e 
Acréscimo: R$ 4.152.823,47 (quatro mi-
lhões, cento e cinquenta e dois mil, oito-
centos e vinte e três reais e quarenta e 
sete centavos).

Dotação Orçamentária:
PT 10.302.0003.1.042;
ND 4.4.51.02.00; 
Fonte 163500.
Data da Assinatura: 13 de maio de 2024.
João Alberto Teixeira Oliveira
Secretário Municipal de Saúde. 

EXTRATO DO CONTRATO
N° 197/2023

Processo Administrativo nº 19.086/2022
Modalidade: Pregão Presencial nº 
010/2023.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: J.O Distribuição e Co-
mércio Unipessoal LTDA - CNPJ nº 
36.258.928/0001-18.
Objeto: Contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento de roupas padroni-
zadas, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Segurança e Or-
dem Pública de Saquarema/RJ.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.
Prazo de Entrega: 30 (trinta) dias úteis.
Valor Total do Contrato: R$ 516.784,71 
(quinhentos e dezesseis mil, setecentos e 
oitenta e quatro reais e setenta e um cen-
tavos).
Dotação Orçamentária:
PT 06.181.0026.1.002;
ND 3.3.90.30.06.00; 
Fonte 150000.
Data da Assinatura: 11 de setembro de 
2023.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição n° 1.254, de 15 de setembro de 
2023.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 198/2023

Processo Administrativo nº 19.086/2022
Modalidade: Pregão Presencial nº 
010/2023.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Miranda Comercial e Servi-
ços LTDA - CNPJ nº 09.158.687/0001-62.
Objeto: Contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento de roupas padroni-
zadas, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Segurança e Or-
dem Pública de Saquarema/RJ.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO
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Prazo de Entrega: 30 (trinta) dias úteis.
Valor Total do Contrato: R$ 31.485,84 
(trinta e um mil, quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e oitenta e quatro centavos).
Dotação Orçamentária:
PT 06.181.0026.1.002;
ND 3.3.90.30.06.00; 
Fonte 150000.
Data da Assinatura: 11 de setembro de 
2023.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição n° 1.254, de 15 de setembro de 
2023.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 264/2023

Processo Administrativo nº 19.086/2022
Modalidade: Pregão Presencial nº 
010/2023.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Miranda Comercial e Servi-
ços LTDA - CNPJ nº 09.158.687/0001-62.
Objeto: Contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento de roupas padroni-
zadas, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Segurança e Or-
dem Pública de Saquarema/RJ.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.
Prazo de Entrega: 30 (trinta) dias úteis.
Valor Total do Contrato: R$ 39.474,14 
(trinta e nove mil, quatrocentos e setenta 
e quatro reais e quatorze centavos).
Dotação Orçamentária:
PT 06.181.0026.1.002;
ND 3.3.90.30.06.00; 
Fonte 150000.
Data da Assinatura: 29 de dezembro de 
2023.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição n° 1.326, de 02 de janeiro de 2024.

EXTRATO DO TERMO 
DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 

DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 19.086/2023
Contratos nº 197/2023, 198/2023 e 
264/2023.
Objeto: Contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento de roupas padroni-

zadas, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Segurança e Or-
dem Pública de Saquarema/RJ.
1 – Termo de designação de servidor para 
acompanhamento e fiscalização da exe-
cução a ser contratada, nos termos do 
art. 67, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.
2 – Ficam designados os servidores 
Arthur dos Santos Neto – matrícula nº 
956653, para exercer a função de fiscal 
como titular e Aniceto Chagas do Nasci-
mento – matrícula nº 9498030, para exer-
cer a função de fiscal como suplente, do 
referido contrato.
3 - Compete ao fiscal do contrato o acom-
panhamento e verificação da conformida-
de da prestação do serviço, obra ou do 
fornecimento do objeto, a fim de que as 
normas que regulam a relação contratual 
sejam devidamente cumpridas, anotan-
do em registro próprio as ocorrências e 
reportando-se à autoridade competente 
quando necessária providência que não 
esteja ao seu alcance.
Saquarema, 11 de setembro de 2023.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição n° 1.254, de 15 de setembro de 
2023.

EXTRATO DO TERMO 
DE RESCISÃO AMIGÁVEL 

DO CONTRATO Nº 154/2019
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Flavio Delazari Pereira - 
CNPJ nº 26.983.604/0001-99.
Objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviços de fotografia de 
eventos oficiais da Prefeitura Municipal 
de Saquarema.
Rescisão: Fica rescindido amigavelmen-
te o contrato nº 154/2019, celebrado com 
Flavio Delazari Pereira, em 02 de setem-
bro de 2019, conforme decisão prolatada 
no processo nº 18.613/2018, com base 
no inciso II, do artigo 79, da Lei Federal 
nº 8.666/1993, a presente rescisão possui 
eficácia imediata.
Saquarema, 05 de julho de 2024.
Nilson da Costa Cardoso Junior
Secretário Municipal de Comunicação So-
cial.

EXTRATO DO RELATÓRIO FINAL 
DA 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

DA CIDADE
Processo Administrativo nº 8.706/2024. 
Na Conferência Municipal da Cidade rea-
lizada nos dias 19 e 20 de junho de 2024, 
foram aprovadas as seguintes propostas: 
Proposta nº 01 – Grupo temático: as políti-
cas de habitação e regularização fundiária 
da PNDU. Título: Garantia e ampliação de 
recursos e fortalecimento da administra-
ção pública e sociedade civil organizada 
quanto a política de habitação, fiscaliza-
ção e regularização fundiária. Proposta: 
Garantir e ampliar os recursos federais, 
estaduais e municipais e fortalecer as ad-
ministrações públicas nessas instâncias 
e a sociedade civil organizada quanto à 
política de habitação, fiscalização e re-
gularização fundiária de modo a atender 
à população, especialmente aquela em 
situação de vulnerabilidade social, por 
meio da assistência técnica habitacional. 
Proposta nº 02 – Grupo temático: contro-
le social e gestão democrática das cida-
des. Título: Demanda ao poder público 
ações que fomentem o engajamento da 
sociedade civil organizada, bem como 
acompanhamento e implementação de 
orçamento participativo e dos planos se-
toriais e regionais. Proposta: Demandar 
ao poder público ações que fomentem 
o engajamento da sociedade civil orga-
nizada assegurando ampla participação 
na definição das políticas públicas, bem 
como o acompanhamento e a implemen-
tação do orçamento participativo e dos 
planos setoriais e regionais, principalmen-
te os de médio e longo prazo, de modo a 
dar efetividade ao princípio democrático. 
Proposta nº 03 – Grupo temático: Trans-
formação digital e território e Segurança 
Pública e o Enfrentamento do Controle 
Armado dos Territórios Populares. Título: 
Regulamentação da integração de políti-
cas públicas em formato digital, estimu-
lando o Cadastro Territorial Multifinalitário 
– CTM. Proposta: Regulamentar a inte-
gração de políticas públicas em formato 
digital, estimulando o Cadastro Territorial 
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Multifinalitário – CTM, para que os dados, 
informações e ações relativas ao território 
possam ser acessadas de forma integra-
da e aberta, respeitando a LGPD, a fim de 
propiciar a criação e implementação de 
políticas públicas, garantindo o acesso à 
informação e a transparência. Proposta nº 
04 – Grupo temático: Objetivo geral, dire-
trizes gerais da PNDU e Sistema Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (SNDU). Tí-
tulo: Resolução de problemas fundiários 
nos registros cartoriais e a delimitação 
territorial municipal de forma georreferen-
ciada. Proposta: Resolver os problemas 
fundiários originados pelo registro carto-
rial difuso e descentralizado, bem como 
a delimitação territorial conflitante e duvi-
dosa dos municípios, através de técnicas 
baseadas no georreferenciamento, ge-
rando base de dados de acesso público.
Foram eleitos os seguintes delegados e 
seus suplentes: Titulares: Felipe de Oli-
veira Araújo, Rafael dos Santos Trinda-
de, Priscilla Barroso Poubel, Marcella de 
Souza Carneiro, Ivoniza de Oliveira, Nuri-
mar Santos Mendonça, Ricardo Sanchez 
Correia, Reginal Vilma A. Attianese. Su-
plentes: Danilo Goretti Villa Verde, Mirella 
Furtado de Mendonça, Ingridy Freitas, An-
drea de B. M. Drummond, Gerhard Fer-
nandes Werwig, Edivaldo do Brasil Pinto.
Saquarema, 08 de julho de 2024.
Felipe de Oliveira Araújo
Presidente do Concelho da Cidade - 
CONCID.
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